
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO
Avenida	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado	-	Bairro	Lagoa	Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	www.sead.rn.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00110054.000171/2025-78
1. DO	OBJETIVO
1.1. Aquisição	 de	 camisas	 com	 objetivo	 da	 realização,	 em	 parceria	 com	 a	 Subsecretaria	 de	 Esportes	 e
Lazer/SEEC,	Programa	qualidade	de	Vida	do	Governo/SEAD	e	o	Programa	Nota	Potiguar/SEFAZ	da	terceira	edição	do
Circuito	de	Corridas	do	servidor	Nota	Potiguar	em	2025.
2. DO	OBJETO
2.1. Contratação	de	empresa	para	confecção	de	camisas	para	os	atletas	participantes	detalhado	neste	termo
para	o	evento	do	circuito	de	corridas	do	servidor	público	nota	potiguar.
3. DA	JUSTIFICATIVA	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
3.1. MOTIVAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO
3.1.1. A	 necessidade	 da	 contratação	 visa	 atender	 as	 demandas	 para	 a	 realização	 do	 Circuito	 de	 Corridas	 do
Servidor	 Público	 Nota	 Potiguar,	 que	 acontecerá	 nas	 cidades	 de	 Santana	 Do	 Matos,	 Caicó,	 Cerro	 Corá,	 Martins,
Mossoró,	Natal,	Pau	Dos	Ferros,	Assu,	Nova	Cruz	e	outras	cidades	demandadas	que	busca	comemorar	as	festividades
do	dia	do	servidor	público	criado	em	1937	pelo	Conselho	Federal	de	Serviço	Público,	do	governo	de	Getúlio	Vargas.
3.1.2. A	doze	anos	o	evento	da	corrida	do	Servidor	é	realizado	com	grande	êxito	e	grande	aceitação	e	procura
pelos	servidores	públicos,	que	,	em	um	momento	de	congraçamento	de	servidores	no	mês	do	servidor,	que	é	outubro,
se	reúnem	para	participar	deste	conceituado	evento	de	corrida	de	rua	que	se	 tornou.	De	 inicio	em	2013,	colocado
como	um	desafio	pela	gestão	da	Escola	de	Governo,	desde	a	elaboração	de	meios	jurídicos	para	sua	realização	até	a
participação	efetiva	do	servidor,	à	época	um	pouco	apático	em	relação	a	prática	desde	esporte	aberto	e	democrático.
De	2013	a	2019	a	corrida	foi	oficial	no	calendário	da	Federação	de	Atletismo	do	Estado,	utilizando	de	toda	estrutura
que	 uma	 corrida	 oficial	 exige.	 Nos	 anos	 de	 2020/2021	 com	 advento	 da	 pandemia	 não	 foi	 possível	 a	 realização	 no
formato	oficial	e	presencial	,	tendo	sido	assim	realizado	um	evento	remoto	quando	com	parceria	da	Nota	Potiguar	que
se	dispôs	de	estrutura	de	camisas	para	os	participantes.	Para	o	ano	de	2024,	o	Nota	Potiguar	intervirá	colaborando	no
evento	ajudando	com	camisas	e	artes	gráficas	e	assim	incrementando	o	evento	do	Circuito	de	Corridas	em	algumas
cidades	do	estado	utilizando	seu	nome	no	evento	e	a	colaboração	também	da	Secretaria	de	Esportes	e	Lazer/	SEEC
com	fornecimento	de	medalhas	e	chips.
3.1.3. Justifica-se	a	viabilidade	do	Processo	de	Contratação	desde	que	contemple	os	princípios	que	regem	a	Lei
de	 Licitações	 e	 Contratos	 e	 a	 Constituição	 Federal.	 Informamos	 que	 os	 quantitativos	 constantes	 dos	 autos	 foram
baseados	 nas	 demandas	 do	 projeto	 de	 realização	 da	 Corrida	 do	 Servidor	 Público,	 que	 ao	 final	 representam	 as
necessidades	adequadas	para	execução	do	evento.
3.2. BENEFÍCIOS	DIRETOS	E	INDIRETOS	QUE	RESULTARÃO	DA	CONTRATAÇÃO
3.2.1. A	evolução	do	projeto	da	corrida	do	servidor,	iniciada	em	2013,	como	uma	medida	de	mudança	de	hábito
do	servidor,	através	da	prática	de	atividade	física	e	que	vem	mantendo	a	sua	realização	como	programa	de	governo,
já	passado	por	três	governos	e	mantendo-se	como	uma	atividade	de	relevância	para	o	servidor	público	estadual,	que
ao	longo	dos	anos	motiva-se	mais	na	busca	de	uma	qualidade	de	vida.
4. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Aquisição	de	4.500	(quatro	mil	e	quinhentas)	camisas	com	a	logo	do	RN	em	tecido	microfibra	de	poliéster
para	 prática	 de	 esporte,	 nos	 termos	 da	 tabela	 abaixo,	 conforme	 condições	 e	 exigências	 estabelecidas	 neste
instrumento.
	

ITEM ESPECIFICAÇÃO TAMANHO UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR	TOTAL

1 Camisa	em	microfibra
de	poliéster PP Unidade 50 R$18,22 R$911,00

2 Camisa	em	microfibra
de	poliéster P Unidade 1.100 R$18,22 R$20.042,00

3 Camisa	em	microfibra
de	poliéster M Unidade 2.000 R$18,22 R$36.440,00

4 Camisa	em	microfibra
de	poliéster G Unidade 1.100 R$18,22 R$20.042,00

5 Camisa	em	microfibra
de	poliéster GG Unidade 200 R$18,22 R$3.644,00

6 Camisa	em	microfibra
de	poliéster XG Unidade 50 R$18,22 R$911,00
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	 	 	 Total	de
unidade

4.500 Total R$81.990,00

	
4.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
4.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
4.4. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	01	(um)	ano	contados	da	data	de	sua	assinatura	eletrônica,	na
forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
4.5. Não	cabe	o	parcelamento	para	aquisição	do	material,	em	razão	da	entrega	e	utilização	serem	em	um	único
momento.
4.6. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
5. DA	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
5.1. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 Tópico
específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
6. DA	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO
E	ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
6.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos
Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
7. DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
7.1. O	bem-estar	é	a	base	para	a	criação	de	servidores	mais	engajados	e	mais	produtivos,	contribuindo	para
resultados	de	negócios	melhores	e	mais	sustentáveis	e	mais	satisfação	no	trabalho	e	na	carreira	dos	servidores.
7.2. Interação	com	outros:	o	evento	da	corrida	do	servidor,	vem	sendo	realizado	há	onze	anos	e	sempre	com
grande	êxito	e	de	grande	aceitação	por	uma	grande	procura	pelos	servidores	públicos	e	seus	familiares	e	o	circuito
realizado	pela	primeira	vez	em	2023	em	7	(sete)	cidades	com	grande	aceitação	em	um	momento	de	congraçamento
para	participar	do	evento	de	corrida	de	rua.
7.3. Melhores	Práticas:	o	campo	das	ações	de	qualidade	de	vida	é	crescente	e	está	em	constante	evolução,	com
a	identificação	e	adoção	de	melhores	práticas	para	aumentar	a	eficiência,	e	buscar	o	bem-estar	ao	ser	humano.	As
ações	 de	 atividades	 físicas	 para	 o	 servidor	 permitem	 que	 os	 servidores	 estejam	 cientes	 dessas	 práticas	 e	 as
incorporem	em	suas	atividades	diárias.
7.4. Ética	 e	 Integridade:	 a	 sensibilização	 constante	 para	 questões	 éticas	 e	 de	 integridade	 é	 crucial,	 dado	 o
impacto	significativo	que	as	ações	de	qualidade	de	vida	têm	na	gestão	de	recursos	públicos.
7.5. Desenvolvimento	 de	 Habilidades	 Técnicas:	 o	 evento	 fará	 que	 o	 Governo	 do	 Estado	 do	 RN	 realize	 um
evento	 destinado	 ao	 servidor	 realizando	 assim	 práticas	 exitosas,	 já	 que	 o	 Governo	 não	 se	 encontra	 como	 um
patrocinador	e	sim	como	protagonista	de	um	evento	aprovado	pela	comunidade	dos	servidores	e	seus	familiares.
7.6. Gerenciamento	de	Riscos:	o	evento	de	corrida	também	deve	abordar	o	gerenciamento	de	riscos.	Isso	inclui
a	 identificação	 e	 avaliação	 de	 riscos	 potenciais	 em	 processos	 de	 contratação,	 bem	 como	 estratégias	 para	 mitigar
esses	 riscos.	 Para	 isto	 é	 envolvido	 diversos	 órgãos	 públicos,	 inclusive	 de	 outras	 esferas,	 que	 garantam	 a	 melhor
realização	do	evento.
7.7. Em	 resumo,	 a	 realização	 de	 eventos	 desta	 natureza	 é	 essencial	 garante	 a	 eficiência,	 a	 legalidade	 e	 a
transparência	 nos	 processos	 de	 aquisição	 de	 bens	 e	 serviços,	 contribuindo	 para	 uma	 gestão	 pública	 mais	 eficaz	 e
responsável.
7.8. Sustentabilidade:
7.8.1. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:
7.8.2. não	utilização	de	trabalho	escravo;	ou	infantil;
7.8.3. utilização	 de	 máquinas	 que	 reduzem	 a	 geração	 de	 resíduos	 industriais	 ou	 com	 menor	 uso	 de	 água	 e
energia.
7.9. Indicação	de	marcas	ou	modelos	(Art.	41,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
7.9.1. Na	 presente	 contratação	 não	 haverá	 indicação	 de	 marcas	 ou	 modelos	 nessa	 contratação,	 devendo	 os
licitantes	se	atentar	no	atendimento	na	descrição	do	objeto.
7.10. Da	exigência	de	amostra:
7.10.1. Havendo	 o	 aceite	 da	 proposta	 quanto	 ao	 valor,	 o	 interessado	 classificado	 provisoriamente	 em	primeiro
lugar,	deverá	apresentar	a	amostra	na	Escola	de	Governo	Cardeal	Dom	Eugênio	de	Araújo	Sales,	com	endereço	Av.
Senador	 Salgado	 Filho,	 s/nª,	 bairro	 Lagoa	 Seca,	 Natal	 -	 RN,	 em	 data	 e	 horário	 de	 sua	 realização	 divulgados	 por
mensagem	 no	 sistema,	 cuja	 presença	 será	 facultada	 a	 todos	 os	 interessados,	 incluindo	 os	 demais	 fornecedores
interessados.
7.10.2. É	 facultada	 prorrogação	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 no	 chat	 pelo
interessado,	antes	de	findo	o	prazo.
7.10.3. No	 caso	 de	 não	 haver	 entrega	 da	 amostra	 ou	 ocorrer	 atraso	 na	 entrega,	 sem	 justificativa	 aceita,	 ou
havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas,	a	proposta	será	recusada.
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7.10.4. Os	 exemplares	 colocados	 à	 disposição	 da	 Administração	 serão	 tratados	 como	 protótipos,	 podendo	 ser
manuseados	e	desmontados	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,	não	gerando	direito	a	ressarcimento.
7.11. Requisitos	da	contratação
7.11.1. A	capacidade	jurídica,	técnica,	fiscal,	social	e	trabalhista	e	a	econômica-financeira	dos	participantes	será
realizada	quando	da	abertura	das	propostas	do	processo	de	seleção.
7.11.2. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 automaticamente	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	no	Edital.
7.11.3. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
7.11.4. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida
a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
7.11.5. O	vencedor	será	aquele	que	oferecer	o	menor	preço.
7.12. Da	exigência	de	carta	de	solidariedade:
7.12.1. Em	 caso	 de	 fornecedor,	 revendedor	 ou	 distribuidor,	 será	 exigida	 carta	 de	 solidariedade	 emitida	 pelo
fabricante,	que	assegure	a	execução	do	contrato.
7.13. Subcontratação:
7.13.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
7.14. Garantia	da	contratação:
7.14.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
8. DO	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
8.1. Condições	de	Entrega:
8.1.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	30	(tritna)	dias,	contados	da	assinatura	do	contrato,	em	remessa	única.
8.1.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	24	 (vinte	e	quatro)	horas	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja
analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
8.1.3. Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço	pervisto	na	ordem	de	fornecimento.
8.1.4. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substiuídos	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	a	contar	da
notificação	da	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
8.1.5. A	 equipe	 de	 Planejamento	 que	 são	 servidores	 integrantes	 da	 Comissão	 Estadual	 serão	 os	 responsáveis
pelo	recebimento	e	conferência	da	contratação	proposta.
8.2. Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica
8.2.1. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor)
8.2.2. As	peças	que	apresentarem	vício	ou	defeito	no	período	de	vigência	da	garantia	deverão	ser	substituídas
por	 outras	 novas,	 de	 primeiro	 uso,	 e	 originais,	 que	 apresentem	 padrões	 de	 qualidade	 e	 desempenho	 iguais	 ou
superiores	aos	das	peças	utilizadas.
8.2.3. Uma	vez	notificado,	o	Contratado	realizará	a	reparação	ou	substituição	dos	bens	que	apresentarem	vício
ou	defeito	no	prazo	de	até	03	(três)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	da	notiificação	pela	Administração.
8.2.4. O	prazo	indicado	no	subitem	anterior,	durante	seu	transcurso,	poderá	ser	prorrogado	uma	única	vez,	por
igual	período,	mediante	solicitação	escrita	e	justificada	do	Contratado,	aceita	pelo	Contratante.
8.2.5. O	 custo	 referente	 ao	 transporte	 dos	 objetos	 cobertos	 pela	 garantia	 será	 de	 responsabilidade	 do
Contratado.
8.2.6. A	garantia	legal	ou	contratual	do	objeto	tem	prazo	de	vigência	próprio	e	desvinculado	daquele	fixado	no
contrato,	permitindo	eventual	aplicação	de	penalidades	em	caso	de	descumprimento	de	alguma	de	suas	condições,
mesmo	depois	de	expirada	a	vigência	contratual.
9. DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
9.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
9.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
9.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
9.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
9.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
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9.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
9.7. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III);
9.8. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II);
9.9. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2022,	art.	48,	X);
9.10. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.
9.11. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
9.12. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022.
9.13. Antes	do	pagamento	da	nota	 fiscal	ou	da	 fatura,	deverá	 ser	consultada	a	 situação	da	empresa	 junto	ao
SICAF.
9.14. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.
10. DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
10.1. Recebimento	do	Objeto:
10.1.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
10.1.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 03	 (três)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
10.1.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
10.1.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
10.1.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
10.1.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
10.1.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
10.2.2. o	prazo	de	validade;
10.2.3. a	data	da	emissão;
10.2.4. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
10.2.5. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
10.2.6. o	valor	a	pagar;	e
10.2.7. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
10.2.8. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
10.2.9. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
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68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.2.10. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
10.2.11. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
10.2.12. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
10.2.13. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
10.2.14. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.
10.2.15. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.
10.3. Prazo	de	pagamento:
10.3.1. O	 pagamento	 poderá	 ser	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 15	 (quinze)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa.
10.3.2. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.
10.4. Forma	de	pagamento:
10.4.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta-corrente
indicados	pelo	contratado.
10.4.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
10.4.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
10.4.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
10.4.5. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
11. DA	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
11.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta:
11.1.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	existência	de	Ata	de	Registro	de	Preço	existente	na	Secretaria
de	Estado	da	Administração	ou	outro	órgão	cuja	proposta	é	mais	vantajosa.
11.1.2. Os	 documentos	 previstos	 constam	 no	 Termo	 de	 Referência,	 nos	 itens	 11.3	 a	 11.11,	 necessários	 e
suficientes	para	demonstrar	a	capacidade	do	 licitante	de	 realizar	o	objeto	da	 licitação,	 serão	exigidos	para	 fins	de
habilitação,	nos	termos	dos	Arts.	62	a	70	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
11.2. EXIGÊNCIAS	DE	HABILITAÇÃO
11.2.1. Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:
11.2.2. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;
11.2.3. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União;
11.2.4. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União.
11.2.5. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
11.3. HABILITAÇÃO	JURÍDICA
11.3.1. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
11.3.2. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-
enegocios/pt-br/empreendedor;
11.3.3. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
11.3.4. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
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sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
11.3.5. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
11.3.6. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
11.3.7. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
11.3.8. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	2º,	§3º	do	Decreto	nº	11.802,	de	28	de	novembro	de	2023.
11.3.9. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
11.3.10. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
11.4. HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA
11.4.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
11.4.2. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
11.4.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
11.4.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
11.4.5. Prova	de	 inscrição	no	 cadastro	de	 contribuintes	municipal	 relativo	 ao	domicílio	 ou	 sede	do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
11.4.6. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade
em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
11.4.7. Caso	o	fornecedor	seja	considerado	isento	dos	tributos	municipais	relacionados	ao	objeto	contratual,
11.4.8. deverá	 comprovar	 tal	 condição	 mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
11.4.9. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	 diferenciado	previstos	 na	Lei	Complementar	Estadual	 nº	 675,	 de	 2020	 e	Lei	Complementar	 n.	 123,	 de
2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
11.5. HABILITAÇÃO	ECONÔMICA-FINANCEIRA
11.5.1. O	 §1º	 do	 referido	 artigo	 faculta	 à	 Administração	 a	 dispensa	 desta	 exigência,	 desde	 que	 devidamente
motivada,	sobretudo	em	situações	em	que	se	verifique	a	baixa	complexidade	e	risco	reduzido	do	objeto	licitado.
11.5.2. No	presente	caso,	considerando-se	a	simplicidade	do	objeto	da	contratação,	a	baixa	materialidade
envolvida,	 bem	 como	 o	 curto	 prazo	 de	 execução	 e	 a	 ausência	 de	 previsão	 de	 pagamentos	 antecipados,
entende-se	 que	 o	 risco	 de	 inadimplemento	 contratual	 é	 ínfimo.	 Assim,	 a	 exigência	 de	 comprovação	 de	 índices
financeiros	ou	de	capital	social	mínimo	se	revela	desproporcional	e	desnecessária.
11.5.3. Além	disso,	outras	circunstâncias	que	autorizam	a	dispensa	da	habilitação	econômico-financeira
incluem:

A	natureza	do	objeto,	quando	este	não	demanda	investimentos	significativos	para	sua	execução;
O	fornecimento	imediato	de	bens	ou	serviços	comuns,	com	pagamento	após	a	entrega	e	aceite;
A	curta	vigência	contratual,	que	reduz	a	exposição	ao	risco	de	inadimplemento;
A	utilização	de	instrumento	contratual	padronizado	e	com	cláusulas	de	proteção	à	Administração	em	caso	de
descumprimento;
A	existência	de	garantias	contratuais	alternativas,	quando	previstas;
A	ampla	competitividade	do	certame,	cuja	restrição	por	meio	de	exigências	econômico-financeiras	poderia
frustrar	o	caráter	competitivo	da	licitação.

11.5.4. Dessa	 forma,	 e	 visando	 à	 eficiência,	 à	 economicidade	 e	 à	 ampla	 competitividade	 do	 processo
licitatório,	decide-se	dispensar	a	exigência	de	habilitação	econômico-financeira,	com	fulcro	no	§1º	do	art.	67
da	Lei	nº	14.133/2021,	por	se	tratar	de	objeto	de	baixo	valor	e	risco	reduzido,	devidamente	justificado	nos	autos.
12. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
12.1. A	 realização	do	3º	Circuito	de	Corridas	de	Rua	do	Servidor	e	a	13ª	Corrida	do	Servidor	Nota	PotiguarTermo de Referência 35162016         SEI 00110054.000171/2025-78 / pg. 6



2025,	depende	da	aquisição	de	4.500	(quatro	mil	e	quinhentas)	camisetas	malha	em	poliéster,	ao	custo	total	de	R$
81.990,00	(oitenta	e	um	mil,	novecentos	e	noventa	reais).
12.2. O	quantitativo	apresentado	foi	apurado	através	do	histórico	de	camisetas	utilizadas	nas	versões	anteriores
do	 evento	 e	 o	 crescimento	 de	 participante	 ano	 contra	 ano	 (id.	 32138189)	 indicados	 pelo	 ente	 municipal,	 com	 isto
pode-se	chegar	ao	total	de	4.500	unidades	(camisetas).
12.3. O	valor	unitário	estimado	em	R$	18,22	(dezoito	reais	e	vinte	e	dois	centavos)	encontra-se	dentro	da	média
corrigida	das	atas	de	registro	de	preço	existente,	a	saber:	Ata	de	Registro	de	Preço	nº	8.12/2024-CPA/SEAD,	Ata	de
Registro	 de	 Preço	 nº	 8.5/2024-CPA/SEAD	 e	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preço	 nº	 8.7/2024-CPA/SEAD.	 E,	 além	 destas
considerações,	foi	realizada	uma	pesquisa	de	preço	consolidado	no	Portal	de	Compras	Públicas	e	PNCP.
12.4. O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$81.990,00	(oitenta	e	um	mil,	novecentos	e	noventa	reais),
conforme	custos	unitários	e	global	apresentados	na	tabela	da	Cláusula	1º.
13. DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	do	Estado,	cuja	Gestão/Unidade;	Fonte	de	Recursos;	Programa	de	Trabalho;	Elemento	de	Despesa	e
Plano	Interno	serão	informados	em	documento	próprio	pela	Unidade	Instrumental	de	Finanças	do	órgão	contratante.
14. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
14.1. São	obrigações	da	Contratante:
14.1.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 de	 acordo	 com	 o	 Termo	 de
Referência	e	seus	anexos;
14.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
14.1.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
14.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
14.1.5. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato;
14.1.6. Aplicar	ao	Contratado	sanções	motivadas	pela	inexecução	total	ou	parcial	do	Contrato;
14.1.7. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;	12.1.8.	Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas
as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos
manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
14.1.8. Concluída	 a	 instrução	 do	 requerimento,	 a	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 para	 decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada	por	igual	período.
14.1.9. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
15. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
15.1. Contratado	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 deste	 termo	 de	 referência	 e	 em	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
15.1.1. Entregar	o	objeto	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada;
15.1.2. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);	10.1.3.	Comunicar	ao	Contratante,	no	prazo	máximo	de
24	 (vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que	 impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo
previsto,	com	a	devida	comprovação;
15.1.3. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	contratante,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou
dos	materiais	empregados;
15.1.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
15.1.5. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
empresa	contratada	deverá	enviar	a	contratante	os	seguintes	documentos:
15.1.6. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
15.1.7. certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
15.1.8. certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do
contratado;
15.1.9. certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
15.1.10. certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
15.1.11. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
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previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante;
15.1.12. Comunicar	a	contratante,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente
que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
15.1.13. Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
15.1.14. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação,	ou	para	qualificação,	na	contratação	direta;
15.1.15. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
15.1.16. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(ART.	92,	XIV)
16.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
e) não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
f) não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
g)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
h)apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa
durante	a	dispensa	eletrônica	ou	execução	do	contrato;
i) fraudar	a	contratação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
j) comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
k) praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;
l) praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

16.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
a) Advertência,	 quando	 o	Contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei);
b) Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	b,	c,	d,	e,	f	e
g	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave
(art.	156,	§4º,	da	Lei);
c) Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas
alíneas	 h,	 i,	 j,	 k	 e	 l	 do	 subitem	 acima	 deste	 Contrato,	 bem	 como	 nas	 alíneas	 b,	 c,	 d,	 e,	 f	 e	 g,	 que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei)	iv)	Multa:	(1)	moratória	de	1	%
(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30
(trinta)	 dias;	 (2)	 compensatória	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato,	 no	 caso	 de
inexecução	total	do	objeto	ou	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	no	caso	de	inexecução	parcial;
d)A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Contratante	(art.	156,	§9º).
e) Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.
156,	§7º).
f) Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157).
g)Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento
eventualmente	 devido	 pela	 Contratante	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será
descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
h)Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	 multa	 poderá	 ser	 recolhida
administrativamente	 no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
i) A	 aplicação	 das	 sanções	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegure	 o	 contraditório	 e	 a
ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158
da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
j) Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º):	a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração
cometida;	b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;	c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;	d)	os
danos	que	dela	provierem	para	a	Contratante;	e)	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de
integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

Termo de Referência 35162016         SEI 00110054.000171/2025-78 / pg. 8



k) Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 ou	 em	 outras	 leis	 de
licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei
nº	 12.846,	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
l) A	personalidade	 jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso
do	direito	para	 facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou
para	 provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa
jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa
jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	 fato	ou	de
direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a	 ampla	 defesa	 e	 a
obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160).
m)A	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da
sanção,	 informar	 e	 manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de
publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de
Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161)
n)As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

16.3. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
17. DISPOSIÇÕES	GERAIS
17.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº
14.133/2021	 e	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº
8.078,	de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
	
O	presente	documento	segue	assinado	pelo	servidor	Elaborador,	pela	autoridade	Requisitante	e	pela	autoridade	responsável
pela	Aprovação	da	conveniência	e	oportunidade,	com	fulcro	no	art.	9º,	inciso	II,	do	Decreto	nº	5.450/2005	e	art.	15	da	IN	nº
02/2008-SLTI/MPOG,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do	art.	50,	§	1º,	da	Lei	nº	9.784/1999.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RICARDO	COSTA	DO	AMARAL	CARNEIRO,	Presidente	da
Comissão	de	Qualidade	de	Vida	e	Saúde	no	Trabalho,	em	18/07/2025,	às	13:47,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	35162016	e	o	código
CRC	FEC5FBF9.

Referência:	Processo	nº	00110054.000171/2025-78 SEI	nº	35162016
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